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6.o A zona de caça municipal será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 2 e sinal do
modelo n.o 10, definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

7.o A eficácia da transferência está dependente de
prévia sinalização, de acordo com as condições definidas
na Portaria n.o 1103/2000.

8.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 1 de Março de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 4 de
Janeiro de 2002.

Portaria n.o 188/2002

de 4 de Março

Pela Portaria n.o 644/95, de 22 de Junho, foi renovada
até 12 de Julho de 2001 a zona de caça associativa das
Herdades de Vale da Ursa e anexas (processo
n.o 56-DGF), situada no município de Alcácer do Sal,
com uma área de 1612,7750 ha, concessionada à Asso-
ciação de Caçadores de Vale da Ursa.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro, ouvido o Conselho Nacional da Caça
e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada por um período
de seis anos a concessão da zona de caça associativa
das Herdades de Vale da Ursa e anexas (processo
n.o 56-DGF), abrangendo vários prédios rústicos sitos

na freguesia do Torrão, município de Alcácer do Sal,
com uma área de 1612,7750 ha.

2.o É revogada a Portaria n.o 934/2001, de 30 de Julho.
3.o A presente portaria entra em vigor a partir do

dia 13 de Julho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 4 de
Fevereiro de 2002.

Portaria n.o 189/2002

de 4 de Março

Com fundamento no disposto na Lei n.o 30/86, de
27 de Agosto, e no Decreto-Lei n.o 274-A/88, de 3 de
Agosto, foi, pela Portaria n.o 835/90, de 14 de Setembro,
concessionada à Associação de Caçadores de Monte dos
Mares a zona de caça associativa da Herdade dos Mares
(processo n.o 358-DGF), situada no município de Ven-
das Novas, com uma área de 475,1750 ha, válida até
31 de Maio de 2002.

Pela Portaria n.o 724/95, de 7 de Julho, que revogou
a Portaria n.o 835/90, de 14 de Setembro, foram anexados
à zona de caça em questão vários prédios rústicos, tendo
a mesma ficado com uma área total de 610,1750 ha.

Verificou-se, entretanto, que a validade da zona de
caça constante na Portaria n.o 724/95, de 7 de Julho,
não está correcta, pelo que se torna necessário proceder
à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que a data válida
para o término da concessão da zona de caça associativa
da Herdade dos Mares (processo n.o 358-DGF) seja
31 de Maio de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimeno Rural, em 4 de
Fevereiro de 2002.

Portaria n.o 190/2002

de 4 de Março

Pela Portaria n.o 722-E11/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores da Freguesia de São
João das Lampas a zona de caça associativa da freguesia
de São João das Lampas (zona 1), processo
n.o 1019-DGF, situada no município de Sintra, com uma
área de 1961 ha, tendo, por força do Acórdão do Tri-
bunal Constitucional n.o 866/96, de 18 de Dezembro,
e pela Portaria n.o 1082/97, de 22 de Outubro, a sua
área sido reduzida para 908,6621 ha.

Verificou-se, entretanto, continuarem integrados na
zona de caça terrenos para os quais os respectivos titu-
lares de direitos reais não produziram uma efectiva
manifestação de vontade, no sentido dessa integração.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 2 do artigo 33.o

do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com


